Busca e apreenséo - Alienacao fiduciaria em
garantia - Cessao de crédito - Eficacia -
Notificagao do devedor - Auséncia de prova -
Substituicao processual - Impossibilidade

Ementa: Processual civil. Alienacéo fiducidria em garan-
tia. Cessdo de crédito. Eficacia. Notificacdo do devedor.
Substituicdo processual. Impossibilidade. Recurso co-
nhecido e néo provido.

- Sabe-se que o credor detém a prerrogativa de transferir
seu crédito, desde que a cessdo ndo implique ofensa &
lei, ao contrato e & prépria natureza da obrigacéo, a teor
do disposto no art. 286 do Cédigo Civil de 2002.
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- No ambito dos contratos de alienagéo fiducidria em
garantia, é possivel a realizacdo da cesséo do crédito e do
bem dado em garantia (art. 1.368 do CC/02), inclusive
para fins de propositura da acéo de busca e apreenséo,
nos termos do art. 6° do Decreto-lei n® 911/69.

- Nao verificada a existéncia de previsdo expressa no con-
trato acerca da faculdade do credor de transferir seu crédi-
to a ferceiros e ndo comprovada a notificagéo do devedor,
é ineficaz a cessdo de crédito em relacdo a este, motivo
pelo qual deve ser indeferida a substituicdo processual.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0071.07.034954-
4/001 - Comarca de Boa Esperanca - Agravante: Fundo
de Investimento em Direitos Creditérios Nao Padronizados
América Multicarteira - Agravado: Sérgio Luiz de Oliveira

- Relator: DES. BITENCOURT MARCONDES
Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de marco de 2009. - Bitencourt
Marcondes - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por Fundo de
Investimento em Direitos Creditérios Ndo Padronizados
América Multicarteira em face da deciséo proferida pelo
MM. Juiz de Direito Carlos Eduardo Vieira Gongalves, da
19 Vara Civel, Criminal e de Execucées Penais, da
Comarca de Boa Esperanca, que, nos autos da acdo de
busca e apreensdo, ajuizada por BV Financeira S.A. em
face de Sérgio Luiz de Oliveira, indeferiu o pedido de
substituicdo do pélo ativo da agéo, em decorréncia da
cess@o de crédito realizada.

Afirma que o préprio Decreto-lei 911/69, em seu
art. 6°, prevé a possibilidade de, existindo cessdo de
crédito entre o credor fiducidrio e terceiro, ocorrer a
substituicdo processual.

Sustenta, ainda, ndo ter havido a efetiva citacdo do
agravado, motivo pelo qual deve ser deferida sua in-
cluséo no pdlo ativo do processo.

Recurso recebido & f. 45.

Informacdes prestadas pelo Juizo a quo & f. 49.

Sem contraminuta.

| - Do objeto do recurso.

Requer a reforma da decisdo, para que seja deferi-
da a substituicdo processual, tendo em vista a ocorrén-
cia de cessdo de crédito.

Sabe-se que o credor detém a prerrogativa de
transferir seu crédito, desde que a cessdo ndo implique
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ofensa & lei, ao contrato e & prépria natureza da obri-
gagdo, a teor do disposto no art. 286 do Cédigo Civil de
2002, in verbis:

Art. 286 - O credor pode ceder o seu crédito, se a isso ndo
se opuser a natureza da obrigacéo, a lei ou a convencéo
com o devedor; a cldusula proibitiva da cesséo ndo poderd
ser oposta ao cessiondria de boa-fé, se ndo constar do
instrumento da obrigacéo.

Em relacdo & propriedade fiducidria, o art. 1.368
do Cédigo Civil estabelece que o terceiro, interessado ou
ndo, que pagar a divida, se sub-rogard de pleno direito
no crédito e na propriedade fiducidria.

Por sua vez, o art. 6° do Decreto-lei n°® 911/69 que
estabelece normas sobre alienacéo fiducidria, assim dis-
poe:

Art 6° O avalista, fiador ou terceiro interessado que pagar a
divida do alienante ou devedor se sub-rogard, de pleno di-
reito no crédito e na garantia constituida pela alienacdo
fiducidria.

Desse modo, é de se convir que, no &mbito dos con-
tratos de alienacdo fiducidria em garantia, ¢ licito ao cre-
dor ceder seu crédito a terceiro, o qual o sucederd nos
direitos relativos ao crédito e ao bem dado em garantia,
inclusive para os fins previstos no Decreto-lei n® 911/69,
isto &, propositura de acéo de busca e apreenséo.

Entretanto, ndo se pode olvidar que a cessdo de
crédito somente tem eficdcia em relacdo ao devedor
quando a este é notificada, conforme preceitua o art.

290 do Cédigo Civil:

Art. 290 - A cessdo de crédito ndo tem eficdcia em relacdo
ao devedor, sendo quando a este notificada; mas por notifi-
cado se tem o devedor que, em escrito pUblico ou particular,
se declarou ciente da cesséo feita.

Nesse sentido, vale transcrever ementa de acérddo
proferido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de
Justica:

Ementa: Direito processual civil. Recurso especial. Acdo de
execucio. CessGo de crédito. Substituicdo de partes.
Auséncia de notificacdo. Conhecimento pelo devedor.
Anuéncia desnecessdria. - A cessdo de crédito ndo vale em
relacéo ao devedor, sendo quando a ele notificada, contudo,
a manifestaco de conhecimento pelo devedor sobre a
existéncia da cess@o supre a necessidade de prévia nofifi-
cacdo. Precedentes desta Turma. - Em consondncia com o
disposto no art. 567, I, do CPC, pode ser dispensada a
anuéncia do devedor quando formulado pedido de substi-
tuicdo do pdlo ativo do processo de execucdo, pois este ato
processual néo interfere na existéncia, validade ou eficdcia
da obrigag@o. Recurso especial conhecido e provido. (REsp
n° 588321 / MS. 3° Turma. Rel.® Ministra Nancy Andrighi,
DJ de 05.09.2005.)

In casu, entretanto, ndo hd qualquer prova nos
autos acerca da notificacdo do devedor quanto & cess@o



de crédito realizada, motivo pelo qual deve prevalecer a
decis@o recorrida, que entendeu pela impossibilidade da
substituicdo processual.

Ressalte-se, por fim, que o contrato em questao (f.
11/12) néo prevé a faculdade da instituicdo financeira em
ceder seu crédito a terceiros sem qualquer aviso prévio.

Il - Conclusé@o

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege.

Votaram d9 acordo com o Relator os QESEMBARGA-
DORES SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA E OTAVIO PORTES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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